
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 333, de 2025.

De autoria da Senhora Deputada Fabiana Bolsonaro e do Senhor Deputado Gil Diniz, o Projeto de lei (PL) em epígrafe assegura aos pais e responsáveis o direito de vedar a participação de seus filhos ou dependentes em atividades pedagógicas de identidade de gênero.
Com efeito, segundo este PL, será assegurado aos pais e responsáveis o direito de vedar a participação de seus filhos ou dependentes menores de 16 anos em atividades pedagógicas que tratem de temas relacionados à identidade de gênero.  Nesse contexto, entende-se por atividades pedagógicas de identidade de gênero aquelas que abordam orientação sexual, diversidade sexual, igualdade de gênero e assuntos semelhantes.  Ademais, as instituições de ensino, públicas ou privadas, devem informar previamente os pais sobre a realização de tais atividades. A participação dos alunos fica condicionada à concordância expressa dos pais ou responsáveis, mediante documento escrito e assinado. Caso a participação seja vedada, a escola deverá garantir ao estudante acesso a outra atividade prevista na grade curricular, sem causar qualquer tipo de discriminação ou prejuízo acadêmico.  Além disso, serão aplicadas sanções para as instituições que descumprirem essas disposições, incluindo advertência, multa por aluno envolvido, suspensão temporária das atividades e, em casos mais graves, a cassação da autorização de funcionamento da escola.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, pelo prazo regimental, nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias (de 15 a 24/04/2025), havendo recebido 01 (um) substitutivo, aposto pelo Senhor Deputado Guilherme Cortez.
Em 25 de abril de 2025, o processo foi distribuído às seguintes comissões: (1) CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação;  (2)  CEC – Comissão de Educação e Cultura;  (3) CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Em 28 de abril de 2025, foi publicado o Requerimento nº 1185, de 2025, de autoria do Deputado Gil Diniz, solicitando a atribuição da coautoria do referido PL, com o de acordo da Deputada Fabiana Bolsonaro. (D.A., pág. 22);  Na mesma data, foi publicado o despacho: “Deferido o requerimento de coautoria do PL 333/2025”. (D.A., pág. 36)
Na sequência do processo legislativo, a proposição veio à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Entendemos que o substitutivo oferecido não guarda relação direta com o cerne do objeto deste PL, que é a necessária autorização dos pais ou responsáveis pelos alunos (filhos, tutelados ou dependentes), para que estes possam se submeter à participação em atividades pedagógicas referentes à questão da identidade de gênero.
O referido substitutivo trouxe uma série de afirmações, que até mesmo poderiam, em tese, constituir o conteúdo de um projeto de lei autônomo, mas que não justificam o impedimento da imprescindível autorização dos pais ou representantes legais, absolutamente, sem qualquer suposta aplicação de censura ou eventual cerceamento à liberdade de cátedra, mas tão somente a anuência dos responsáveis. Portanto, o substitutivo não guarda relação direta com a propositura, motivo pelo qual deverá ser denegado.
A propósito, o artigo 174, ‘caput’, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, dispõe que: “Artigo 174 – Não serão aceitas emendas, subemendas ou substitutivos que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.”
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 333, de 2025, e de modo contrário ao substitutivo oposto.
Sala das Comissões, em
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